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Nota Curricular
Paulo Sérgio Roma Nunes, Licenciada em Sociologia, pela Universi-

dade Autónoma de Lisboa, é técnico superior da carreira técnica superior, 
do Instituto da Segurança Social, I. P.

De Novembro de 2003 a 31 de Dezembro de 2007 foi nomeado 
Director do Núcleo de Atendimento ao Cidadão e Comunicação, do 
Centro Distrital de Segurança Social de Évora, sendo responsável pela 
gestão global dos 14 serviços de atendimento do distrito, e pela área 
de Comunicação. Fez parte de vários procedimentos concursais (de 
pessoal e de aquisição de bens e serviços); Integrou Equipa responsável 
pela implementação do sistema de Auto -Avaliação (CAF) do CDSS 
Évora; Integrou Equipa responsável pela implementação do GERA 
e SIGA; Membro do CCA do CDSS de Évora. De 01 de Janeiro de 
2008 a 31 de Dezembro de 2009 foi nomeado Director da Unidade de 
Prestações e Atendimento, do Centro Distrital de Segurança Social de 
Évora, sendo responsável pela gestão global das áreas de atribuição 
de: Prestações do Sistema Previdencial e de Solidariedade; Verificação 
de Incapacidades; Gestão de Contas Correntes de Prestações; Atendi-
mento. Integrou a Equipa responsável pela implementação do CAF e 
foi membro do CCA.

Nota Curricular
Izilda de Lemos Pinto Cardoso, licenciada em Serviço Social pelo 

ISSS de Coimbra em 1979, técnica superior da carreira técnica superior 
do quadro Instituto da Segurança Social, IP, Centro Distrital de Évora.

Iniciou carreira em 1979 e foi admitida no CRSS de Évora em 1981. 
De 1981 a 1986 desempenhou funções de coordenadora de grupos de tra-
balho e de equipas pluridisciplinares no âmbito da família e comunidade, 
infância e juventude, terceira idade, reabilitação e apoio técnico às IPSS.

De 1986 a 1988 coordenou programas promovidos pela SESS subsi-
diados pelo FSE. De 1988 a 1991 desempenhou funções em projectos 
de luta contra a pobreza e no PIPSE. Em 1991 foi assessora do Núcleo 
Distrital de Évora do Projecto Vida e coordenadora do Núcleo de Pro-
jectos Especiais na Divisão de Acção Social. Em 1992 foi coordenadora 
de projecto de luta contra a pobreza — Prodese.

Em 1993 foi nomeada Chefe de Divisão do Departamento de Acção 
Social. Em Junho de 1996 Directora do Serviço Sub -Regional de Évora 
e em 2001 Directora do Centro Distrital de Évora da Segurança Social. 
De 2002 a 2007 exerceu funções na CPCJ de Évora e como assessora à 
Direcção do CDÉvora do ISS, IP. Em 2007 coordenou uma Equipa de 
Intervenção Social da UPSC desde 2008 exerce funções de Directora da 
Unidade de Desenvolvimento Social do CDÉvora, do ISS, IP.
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 Departamento de Recursos Humanos

Aviso n.º 18860/2010

Procedimento concursal para constituição de reserva de recruta-
mento na modalidade de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado na carreira e categoria de técnico 
superior do mapa de pessoal dos serviços Centrais do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

Referência DRH/TS/116/2010
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda reserva de 
recrutamento quer junto da Direcção -Geral da Administração e do Em-
prego Público, quer no Instituto de Segurança Social, I. P., torna -se público 
que, por deliberação do Conselho Directivo do Instituto de Segurança 
Social, I. P., de 21 de Julho de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da 
República, procedimento concursal para constituição de reserva interna 
de recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista a satisfação de neces-
sidades futuras na categoria e carreira de técnico superior existentes no 
mapa de pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto, em conformidade 
com a alínea b) do artigo 3.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista no 
artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, regula-
mentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Postos de trabalho sujeitos a contratação e sua caracterização:
2.1 — Referência A: Postos de trabalho, na categoria e carreira de 

técnico superior, na área de actuação de Gestão da Informação, a afectar 
ao Núcleo de Organização — Lisboa — para exercício das seguintes 
funções:

Avaliação e redefinição dos processos de trabalho;
Elaboração de estudos de uniformização e racionalização de suportes 

e procedimentos;
Concepção de formulários em parceria com as áreas de negócio do 

ISS, IP.;
Coordenação/implementação de projectos de gestão de mudança 

organizacional;
Coordenação de projectos de finishing e printing.
2.2 — Referência B: Postos de trabalho, na categoria e carreira de 

técnico superior, na área de actuação de Gestão da Informação, a afectar 
ao Núcleo de Organização — Porto — para exercício das seguintes 
funções:

Avaliação e redefinição dos processos de trabalho;
Elaboração de estudos de uniformização e racionalização de suportes 

e procedimentos;
Concepção de formulários em parceria com as áreas de negócio do 

ISS, IP.;
Coordenação/implementação de projectos de gestão de mudança 

organizacional;
Coordenação de projectos de finishing e printing.
2.3 — Referência C: Postos de trabalho, na categoria e carreira de 

técnico superior, a preencher por licenciados na área de Tecnologias, na 
área de actuação de Gestão da Informação, a afectar ao Núcleo de Análise 
de Dados — Lisboa — para exercício das seguintes funções:

Validação e acompanhamento dos processos que impliquem o acesso 
à informação das bases de dados do SISS, tanto por utilizadores inter-
nos como externos à Segurança Social e implementação das políticas 
definidas quanto à segurança e protecção dos dados;

Participação activa nos projectos de Segurança de Dados, aprovados 
superiormente, em articulação com as áreas de negócio do ISS e com o 
Instituto de Informática, I. P.;

Emanação de orientações e esclarecimentos às Equipas de Gestão de 
Acessos distritais, dependentes funcionalmente do Núcleo de Análise 
de Dados (NAD);

Tratamento de pedidos de acesso às aplicações informáticas, que 
impliquem uma intervenção directa do NAD;

Tratamento de pedidos de informação de auditoria ao SISS, de acordo 
com as normas estabelecidas;

Validação e aprovação de novos perfis de acesso a aplicações do SISS, 
ou alteração dos perfis já existentes, bem como de regras específicas 
para a sua atribuição;

Manutenção de toda a informação de Segurança de Dados, que se 
encontra disponível na Intranet para consulta;

Execução de auditorias à Política de Gestão de Acessos (PGA) que 
se encontra em vigor;

Elaboração de propostas de normas de Segurança de Dados, com-
plementares à PGA.

3 — Local de trabalho
3.1 — Postos de trabalho previstos no ponto 2.1. da presente publi-

citação (Referência A) — na área geográfica de Lisboa.
3.2 — Postos de trabalho previstos no ponto 2.2. da presente publi-

citação (Referência B)  — na área geográfica do Porto
3.3 — Postos de trabalho previstos no ponto 2.3. da presente publi-

citação (Referência C) — na área geográfica de Lisboa
4 — Requisitos gerais de admissão:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo inde-

terminado ou encontrar -se em situação de mobilidade especial e possuir 
os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções a que se candidata;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5 — Requisitos especiais de admissão:
a) Licenciatura não definida;
b) Licenciatura na área de Tecnologias.

No presente procedimento concursal não existe a possibilidade de 
substituição da habilitação por formação ou experiência profissional.

6 — Serão valorizados, para as referências A e B, em sede de aplicação 
de métodos de selecção, os seguintes factores:

Abertura à aprendizagem e inovação;
Comunicação e capacidade de relacionamento interpessoal;
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Proactividade/Dinamismo;
Capacidade de trabalho em equipa;
Capacidade de planeamento e organização;
Capacidade de coordenação;
Experiência nas funções enunciadas;
Formação nas áreas de sistemas de avaliação da qualidade, análise e 

reengenharia de processos.

6.1 — Para a referência C, serão valorizados em sede de aplicação 
de métodos de selecção, os seguintes factores:

Abertura à aprendizagem e inovação;
Comunicação e capacidade de relacionamento interpessoal;
Proactividade/Dinamismo;
Capacidade de trabalho em equipa;
Capacidade de planeamento e organização;
Capacidade de coordenação;
Experiência em funções relacionada com a segurança de dados;
Formação em sistemas de gestão de segurança de informação.

7 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço idên-
ticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento concursal.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Sob registo e com aviso de recepção, em envelope fechado 

com a indicação exterior “Referência DRH/TS/116/2010”, dirigido ao 
Departamento de Recursos Humanos do ISS,IP, sito na Alameda D. 
Afonso Henriques, 82, 5.º andar, 1049 -076 Lisboa, devendo a sua expe-
dição ocorrer até ao termo do prazo fixado para entrega de candidaturas, 
findo o qual não serão as mesmas consideradas;

9.2 — Poderá também ser entregue pessoalmente, em envelope fe-
chado com a indicação exterior “Referência DRH/TS/116/2010” na 
Equipa de Expediente e Apoio do ISS,IP, durante o período compreen-
dido entre as 9h30 e as 16h30, sita na Alameda D. Afonso Henriques, 
82, 1049 -076 Lisboa.

9.3 — A utilização do formulário de candidatura, disponibilizado em 
http://www.seg -social.pt/left.asp?05.18.06.04, é obrigatória, não sendo 
considerado outro tipo de formalização, conforme o disposto no n.º 1 
do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, publicado 
no DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio.

9.4 — Apenas serão considerados os formulários de candidatura 
devidamente preenchidos e assinados, sob pena de exclusão.

9.5 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias, conforme 
o disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro;

b) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente autenticada e actualizada, da qual conste a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na carreira 
e no exercício de funções públicas e a avaliação de desempenho obtida 
nos três últimos anos (quantitativa e qualitativa) ou a declaração da sua 
inexistência, bem como a indicação da posição remuneratória de que 
seja detentor;

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato se encontra 
afecto, devidamente autenticada e actualizada, da qual constem as ac-
tividades que se encontra a exercer;

e) Currículo profissional detalhado e actualizado.
Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de documentos com-

provativos de factos referidos no currículo que possam relevar para a 
apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente com-
provados.

9.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção:
Dada a urgência deste procedimento, devido à necessidade de repor 

os recursos humanos necessários e indispensáveis para prosseguir com 
as actividades inerentes à funções, em virtude da previsível saída de 
colaboradores, e de acordo com o previsto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do n.º 2 do artigo 6.º e artigo 7.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos realizarão os 
seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular (AC) e Entrevista Profissional de Selecção 
(EPS)

10.1 — Avaliação curricular (70 %):
Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habi-

litação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e avaliação do desempenho obtida.

a) Atento o conteúdo dos postos de trabalho a ocupar, serão valoradas 
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional e a avaliação de desempenho.

b) Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

c) Na acta da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros 
de avaliação e a respectiva ponderação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final deste método de selecção. A acta será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

d) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

10.2 — Entrevista Profissional de Selecção (30 %):
Visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência profis-

sional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

a) Por cada entrevista será elaborada uma ficha individual contendo o 
resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação 
obtida em cada um deles, devidamente fundamentada;

b) A entrevista é pública, sendo o local, data e hora da sua realização 
atempadamente afixados em local visível e público das instalações do 
ISS, I. P., e disponibilizada na sua página electrónica.

10.3 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos será 
obtida numa escala de 0 a 20 valores através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

Em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponi-
bilizada em www.seg -social.pt — espaço do ISS, IP.

12 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

14 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos 
têm acesso às actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
desde que o solicitem.

15 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Conselho Directivo do ISS, I. P., é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações do 
ISS, I. P. e disponibilizada na respectiva página electrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

18 — Reserva de recrutamento — O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

19 — O Júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Presidente: Maria José Ferreira
1.º Vogal Efectivo, que substitui o Presidente nas suas faltas e impe-

dimentos: Aurora Marina P. Ferreira e Teixeira
2.º Vogal Efectivo: Manuel José Martins Tavares
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1.º Vogal Suplente: Ana Isabel M. Carvalho
2.º Vogal Suplente: Carlos Manuel Baptista Santos Pereira

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente Aviso será publicitado na 2.ª série do Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º 
dia útil subsequente à publicação no Diário da República, na página 
electrónica do ISS, I. P. (www.seg -social.pt) e, por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis, contados da forma anteriormente referida, 
em jornal de expansão nacional.

09 -09 -2010. — José Silva e Sá, Vogal do CD, em substituição do 
Vogal do CD António Nogueira de Lemos.
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 Aviso n.º 18861/2010

Procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado na carreira e categoria de 
técnico superior do mapa de pessoal dos serviços Centrais do 
Instituto da Segurança Social, I. P.

Referência DRH/TS/134/2010
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda reserva 
de recrutamento quer junto da Direcção -Geral da Administração e do 
Emprego Público, quer no Instituto de Segurança Social, I. P., torna -se 
público que, por deliberação do Conselho Directivo do Instituto de 
Segurança Social, I. P., de 18 de Agosto de 2010, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista a satisfa-
ção de necessidades futuras na categoria e carreira de técnico superior 
existentes no mapa de pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto, em 
conformidade com a alínea b) do artigo 3.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

1 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista no 
artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, regula-
mentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Posto de trabalho sujeito a contratação e sua caracterização:
Posto de trabalho, na categoria e carreira de técnico superior, a pre-

encher por licenciado em Direito, a afectar ao Núcleo de Investigação 
Criminal do Serviço de Fiscalização do Norte, para exercício das se-
guintes funções:

Na fase de pré -inquérito: Apreciação de participações enviadas ao 
DF/NICs, para aferir do respectivo enquadramento legal e proposta 
em relatório preliminar, da instauração de inquérito ou arquivamento, 
consoante as circunstâncias de cada caso.

Na fase de inquérito: Investigação e recolha de prova vária, reali-
zando um conjunto de diligências que visam investigar a existência 
de um crime, determinação dos seus agentes e sua responsabilidade e 
descoberta e recolha de provas, em ordem à decisão sobre a acusação, 
designadamente:

Recolha de informação dos sistemas de informação das Finanças e 
da Segurança Social,

Notificação e constituição de arguidos, com redacção dos respectivos 
autos (pessoas singulares e colectivas);

Aplicação da medida de coacção “Termo de identidade e residên-
cia”

Notificação e inquirição de testemunhas;
Realização de acareações entre co -arguidos e ou testemunhas;
Emissão e assinatura de outras notificações necessárias à comprovação 

da verificação ou não, dos elementos e condições de punibilidade dos 
tipos legais de crime investigados;

Informação ao Ministério Público do andamento do estado das in-
vestigações e de alguns actos para efeitos de validação das decisões 
tomadas e das diligências realizadas ou a realizar;

Solicitação da colaboração e diversas informações a outras áreas da 
Segurança Social;

Realização das necessárias articulações e interacções com outros 
órgãos de polícia criminal (PSP, GNR, etc.);

Informação aos contribuintes ou beneficiários arguidos das conse-
quências legais das suas condutas e das vantagens do pagamento do 
prejuízo causado à Segurança Social, nomeadamente através da aplicação 
de medidas previstas na lei (dispensa de pena, suspensão provisória do 
processo, etc…);

Elaboração de relatórios finais/ pareceres fundamentados, propondo 
a dedução de acusação ou o arquivamento do inquérito.

3 — Local de trabalho: na área geográfica de Braga.
4 — Requisitos gerais de admissão:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo inde-

terminado ou encontrar -se em situação de mobilidade especial e possuir 
os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções a que se candidata;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5 — Requisitos especiais de admissão: Licenciatura em Direito.
No presente procedimento concursal não existe a possibilidade de 

substituição da habilitação por formação ou experiência profissional, 
salvaguardando -se, no entanto, o disposto no n.º 1 do artigo 115.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6 — Serão ainda valorizados em sede de aplicação de métodos de 
selecção, os seguintes factores:

Capacidade de expressão escrita;
Capacidade de expressão oral;
Gestão do tempo e do stress;
Planeamento e organização;
Conhecimento de Técnicas de inquirição;
Capacidade de concentração;
Capacidade de análise;
Sentido crítico.

7 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço idên-
ticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento concursal.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Sob registo e com aviso de recepção, em envelope fechado, 

com a indicação exterior “Referência DRH/TS/134/2010”, dirigido ao 
Departamento de Recursos Humanos do ISS,IP, sito na Alameda D. 
Afonso Henriques, 82, 5.º andar, 1049 -076 Lisboa, devendo a sua expe-
dição ocorrer até ao termo do prazo fixado para entrega de candidaturas, 
findo o qual não serão as mesmas consideradas;

9.2 — Poderá também ser entregue pessoalmente, em envelope com 
a indicação exterior “Referência DRH/TS/134/2010” na Equipa de 
Expediente e Apoio do ISS,IP, durante o período compreendido entre as 
9h30 e as 16h30, sita na Alameda D. Afonso Henriques, 82, 1049 -076 
Lisboa.

9.3 — A utilização do formulário de candidatura, disponibilizado 
em www.seg -social.pt — espaço do ISS, IP, é obrigatória, não sendo 
considerado outro tipo de formalização, conforme o disposto no n.º 1 
do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, publicado 
no DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio.

9.4 — Apenas serão considerados os formulários de candidatura 
devidamente preenchidos e assinados, sob pena de exclusão.

9.5 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias, conforme 
o disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro;

b) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente autenticada e actualizada, da qual conste a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na carreira 
e no exercício de funções públicas e a avaliação de desempenho obtida 
nos três últimos anos (quantitativa e qualitativa) ou a declaração da 
sua inexistência, bem como a indicação da posição remuneratória de 
que seja detentor, excepto para os candidatos dos mapas de pessoal do 
ISS, I. P., que se encontram dispensados da apresentação do documento 
previsto na presente alínea;

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato se encontra 
afecto, devidamente autenticada e actualizada, da qual constem as ac-
tividades que se encontra a exercer;




